
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190550 - BA (2023/0426723-
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ERICK ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 

POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 

CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de 

garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 

conduta delitiva, ao destacar a expressiva quantidade de droga 

apreendida – 98kg de maconha –, bem como o fato de haverem sido 

encontrados munição de diversos calibres e apetrechos comumente 
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usados no tráfico de drogas.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas 

hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e 

outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da 

conduta investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a 

gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a custódia 

cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas 

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

5 . Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 
e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 

POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 

CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 

no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de 

garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 

conduta delitiva, ao destacar a expressiva quantidade de droga 

apreendida – 98kg de maconha –, bem como o fato de haverem sido 

encontrados munição de diversos calibres e apetrechos comumente 
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usados no tráfico de drogas.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas 

hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas apreendidas e 

outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da 

conduta investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a 

gravidade concreta do delito e, por conseguinte, justificar a custódia 

cautelar para a garantia da ordem pública.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas 

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

5 . Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ERICK ALVES DA SILVA interpõe agravo regimental contra a 

decisão de fls. 189-192, em que neguei provimento ao recurso ordinário.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos expostos na inicial do 

recurso, afirmando que o decreto prisional seria carente de fundamentação idônea e 

estariam ausentes os requisitos do art. 312 do CPP.

Afirma que, "em que pese a gravidade do delito, a dinâmica dos fatos 

não revela indistinta violência ou brutalidade a ensejar a manutenção da custódia 

em garantia da ordem pública" (fl. 203).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado, a fim de que seja provido o recurso ordinário e revogada a prisão 

preventiva.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo agravante, não constato 
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fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Infere-se dos autos que o insurgente foi preso em flagrante, no dia 

26/8/2023, pela suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e posse ilegal de 

munições para arma de fogo, por ter sido surpreendido com 98 kg de maconha, 3 

cartuchos calibre .12, 2 cartuchos calibre .38, 2 cartuchos calibre .380, 2 cartuchos 

calibre .22 e apetrechos comumente usados no tráfico de drogas.

O Magistrado de origem decretou a prisão preventiva em decisão assim 

fundamentada (fl. 123, destaquei):

Destarte, não obstante a ausência de registros de incursões 
criminais, tem-se que as circunstâncias do caso, somadas ao 
confisco de munições, petrechos para individualização da 
droga, rádio comunicador, caderno de anotações, e 
a quantidade altamente expressiva de maconha, quase 100kg, 
evidenciam acentuada gravidade e reprovabilidade da conduta
, a ensejar uma resposta estatal mais severa, como a restrição da 
liberdade de locomoção.
Ademais, tendo em vista os autorizativos legais previstos nos arts. 
312, do CPP, que prezam, entre outros, pela garantia da ordem 
pública, além de haver indícios suficientes de autoria e existência 
de materialidade, tais elementos corroboram à demonstração da 
indispensabilidade da segregação processual.
 

O Tribunal a quo ratificou o decisum de primeiro grau, nos seguintes 

termos (fl. 152, grifei):

Descendo aos lindes do caso concreto, constato que o decreto 
prisional ora atacados e encontra devidamente lastreado em 
fundamentação idônea, na garantia da ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta delitiva ante a grande 
quantidade de substância entorpecente apreendida, quase 
100kg de maconha – aliada à existência de munições.
 

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o 
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perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessas premissas, afirmei no decisum agravado que se mostram 

suficientes as razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de 

prisão do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade 

cautelar de sua segregação.

Com efeito, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no 

art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a necessidade de garantia da 

ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva, ao 

destacar a expressiva quantidade de droga apreendida – 98kg de maconha –, bem 

como o fato de haverem sido encontrados munição de diversos calibres e 

apetrechos comumente usados no tráfico de drogas. Essas circunstâncias revelam a 

periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva.

Assentei que "[a] jurisprudência desta Corte Superior é firme ao 

asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade e/ou a natureza das drogas 

apreendidas e outras circunstâncias do caso revelem a maior reprovabilidade da 

conduta investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade concreta 

do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da ordem 

pública" (AgRg no HC n. 652.004/MT, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 

22/4/2021).

No mesmo sentido:

[...]
2. O decreto de prisão preventiva possui fundamentação idônea, 
pois nele consta a gravidade concreta da conduta imputada, haja 
vista a natureza, variedade e expressiva quantidade de drogas 
apreendidas (18,57g de cocaína, 10,38g de cocaína, 852g de 
maconha), além de um revólver da marca Taurus calibre .38 e 12 
cartuchos íntegros.
[...]
(AgRg no HC n. 769.880/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, 6ª T., DJe 10/3/2023)
 
[...]
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da 
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conduta delitiva, pois o paciente foi surpreendido na posse de 
grande quantidade de entorpecentes, arma de fogo, petrechos do 
tráfico e certo montante de dinheiro.
[...]
(AgRg no HC n. 791.834/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª 
T., DJe 10/3/2023)
 
[...]
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da 
prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, os recorrentes 
representariam risco concreto à ordem pública em razão da 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade dos agentes, 
evidenciadas a partir da elevada quantidade das drogas que 
estariam sendo transportadas - 55kg de maconha -, circunstâncias 
que demonstram maior envolvimento com o narcotráfico e o risco 
ao meio social.
[...]
(AgRg no RHC n. 172.667/SC, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 9/3/2023)
 

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar 

justificadora da manutenção da prisão preventiva do acusado.

Por idênticos fundamentos (art. 282, I, do Código de Processo Penal), a 

adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de 

novas infrações penais.

A propósito: "[t]endo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 

necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas" (HC n. 745.982/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis 

Júnior, 6ª T., DJe 22/9/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 190.550 / BA
Número Registro: 2023/0426723-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
445062023 80414965220238050000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERICK ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2024
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